PARECER Nº.      992, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº. 17, DE 2007.

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, a Moção nº. 17, de 2007, apela para o Senhor Presidente da República a fim de obter do Poder Judiciário declaração de nulidade da Resolução nº. 1.805, de 2006, do Conselho Federal de Medicina, que “permite ao médico limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que prolonguem a vida do doente em fase terminal, de enfermidade grave e incurável”. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 25ª a 29ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade, legalidade e mérito, nos termos do artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno, cabe-me fazê-lo na condição de Relatora designada.

A Resolução nº. 1.805, do Conselho Federal de Medicina, permite ao médico, através de decisão fundamentada e registrada no prontuário, limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que prolonguem a vida do doente em fase terminal, respeitada a vontade da pessoa ou de seu representante legal. Caberá ao médico esclarecer ao doente ou a seu representante legal sobre as modalidades terapêuticas adequadas para cada situação e é assegurado ao doente ou a seu representante legal o direito de solicitar uma segunda opinião médica. O doente deverá continuar recebendo todos os cuidados para aliviar os sintomas que levam ao sofrimento, assegurando-se-lhe a assistência integral, o conforte físico, psíquico, social e espiritual e, inclusive a alta hospitalar. 

O autor da Moção apresenta extensa justificativa, abordando as divergências existentes quanto à legalidade ou não da eutanásia. Alega que a adoção da conduta autorizada pelo CFM poderá sujeitar o profissional a figurar como réu em ação penal. Alega também que o CFM não é a instância competente para interpretar e aplicar as normas constitucionais, mas sim, o Poder Judiciário, em especial o Supremo Tribunal Federal, ao qual compete a guarda da Constituição. 

Em concordância  com os argumentos de Sua Excelência sobre a complexidade da questão da eutanásia e também com suas dúvidas acerca dos conflitos que possam surgir entre a Resolução do Conselho Federal de Medicina e as normas penais vigentes. Assim sendo, entende-se  que a questão deve ser submetida à apreciação do Poder Judiciário, motivo pelo qual o parecer é favorável à Moção nº. 17, de 2007. 

a) ANA PERUGINI - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-6-2007.

a) Fernando Capez – Presidente
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